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revJSao de um conceito cultural, e a 
correlação dêste influi na modificação de 
concepções jurídicas. A correlação é, 
pois, a mais evidente entre disciplinas 
jurídicas e a Cultura. 

No caso sub judice, o cargo de Diretor 
do Departamento de Difusão Cultw'al 
da Universidade do Rio Grande do Sul 
não poderia ser entendido, - por ser o 
seu provimento privativo do respectivo 
corpo docente -- sem a contribuição da 
vivência didática, e esta muito se enri­
quece com a experiência do exercício do 
cargo de Diretor do Departamento de 
Difusão Cultural. Ambos os cargos, quer 
êste, quer o de Professor Catedrático de 
Instituições de Direito Público, não se 
exercem sem a prática de atividade 
cultural. 

Tenha-se presente, ainda, na hipótese 
de que se cogita, a circunstância da no­
tável organização da Universidade do 
Rio Grande do Sul, uma das melhores 
do pais, onde o espírito universitário é 
tão bem compreendido, e que faz pre­
sumir a seriedade e eficiência da divul­
gação cultural, afeta ao Departamento 
dirigido pelo interessado, cujo objetivo 

precípuo, nos têrmos regimentais, o de 
"promover, coordenar e incentivar, por 
todos os meios à sua disposição, ativi­
dades de caráter cultural ligadas aos 
fins da Universidade". 

Sendo a correlação de matérias o 
único aspecto que levou a ilustre Comis­
são de AcumUlação de Cargos a enten­
der, por maioria, ilicita a acumulação 
pretendida, entendo deva ser reconside­
rado o despacho contra o qual se in­
surge o requerente, para se declarar a 
licitude do acúmulo de cargos de que 
se trata. Caso o Sr. Diretor-Geral não 
aprove esta conclusão, preferindo man­
ter o seu despacho anterior, deve o 
pedido, nos têrmos da solicitação do pe­
ticionário, ser recebido como recurso, su­
bindo à apreciação do Exmo. Sr. Pre­
sidente da República. 

ll: o meu parecer. S. M. J. 

Brasilia, 20 de fevereiro de 1964. -
Clenício da Silva Duarte - Consultor 
Jurídico. - Aprovo o pa·recer, reconsi­
derando o meu despacho anterior. -
André Carrazzoni. - Em 24 de fevereiro 
de 1964. 

ACl..'MULAÇ'.·ro REMUNERADA - PROFESSOR - GOVERNADOR 

- É vedada a acumulação remullerada dos cargos de professor 
(' governador de Estado. 

PRESID~NCIA DA REPúBLICA 
PROCESSO P. R. N.O 31.651-64 

Presidência da República. Consultoria­
-Geral da República. E. M. n.O 101-H, 
de 30 de outubro de 1964. - "Aprovo. 
Em 6 de novembro de 1964." (Enc. ao 
DASP, em 16-11-64). 

PARECER 

Pedro Moreno Gondim, Professor Ca­
tedrático de Direito Administrativo e Le­
gislação da Escola de Engenharia da 
Universidade da Paraíba formulou con­
sulta à Comissão de Acumulação de Car­
gos (CAC) sõbre a viabilidade de acumu-

lar êsse cargo com o exercI CIO do man­
dato eletivo de Governador do Estado, 
para o qual fôra eleito a 3 de outubro de 
1960. 

2. A Comissão de Acumulação de 
Cargos apreciando a matéria concluiu 
pela impossibilidade da referida acumu­
lação, fundamentada nos têrmos do pa­
recer do relator (fIs. 4-7). Submetido 
o assunto à douta consideração do Sr. 
Consultor Jurídico do Departamento Ad­
ministrativo do Serviço Público (DASPl 
outro não foi o entendimento do Dr. 
Luis Rodrigues (sic). 
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"5. Por todo o exposto, verifica-se 
que a jurisprudência oriunda, tanto dês­
te Departamento como da Consultoria­
-Geral da República, é uniforme no sen­
tido de que a acumulação do exercício 
de mandato com a função pública bem 
como a dos respectivos provent06 é proi­
bida, face ao estipulado no art. 185 na 
Constituição e ainda face à norma pe­
remptória e impeditiva. do art. 121 do 
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União" (o grifO é do original). 

3. A Universidade da Paraíba foi fe­
deralizada em 19 de dezembro de 1960, 
consoante a Lei n.O 3.835 que, no § 1.0 
do art. 6.°, dispõe, verbis: 

"Os professôres das Faculdades e Es­
colas, referidos no art. 2.°, não admiti­
dos em caráter efetivo na forma da le­
gislação federal, poderão ser aproveita­
dos como interinos." 

4. Por fôrça do preceito acima trans­
crito, o interessado foi nomeado para 
exercer, interinamente, o cargo de Pro­
fessor Catedrático, conforme Decreto de 
31 de maio de 1961, publicado no Diário 
Oficial de 3 de junho do mesmo ano. 

5. Como se verifica do acima expos­
to, ao ser federalizada a citada Univer­
sidade, já havia o suplicante sido eleito 
Governador do Estado e, ao ser nomea­
do em caráter interino, já estava no ple­
no exercício do mandato de Governador. 

6. Consta do processo o parecer do 
ilustre e consagrado mestre Seabra Fa­
gundes, em que defende a tese da legi­
timidade da referida acumulação, pois 
que a expressão "cargo", usada no a ..... 
185 da Carta Magna, não abrange as in­
vestiduras políticas, decorrentes de man­
datos eletivos, mas sim o exercício de 
funções públicas quaisquer que elas se­
jam, porém no denominado serviço pú­
blico (centralizado ou autárqUico). 

7 . Apesar do aprêço que tenho pelo 
insigne jurista e não obstante o valor, 
sempre irrecusável, das teses que defen­
de e subscreve, costumeiramente brilhan­
tes, peço vênia para discordar, não só 
porque entendo o problema de forma di­
versa, como também por estar inteira-

mente afinado com os pronunciamentos 
de meus antecessores nesta Consultoria, 
no que concerne à matéria ora em exame. 

8. Sempre tenho lembrado, quando 
chamado a opinar sôbre matéria idên­
tica, que a tradição de nosso direito cons­
titucional é no sentido de que a regra 
geral é a da proibição. As exceções 
prescritas, entretanto, não deverão ser 
interpretadas de maneira a desvirtuar o 
espírito zeloso do legislador. Aliás, os ele­
mentos históricos que ensejaram o man­
damento constitucional de acumulação 
de cargos (art. 185), não permitem vaci­
lações acêrca do propósito de excepcio­
nalidade que encerre a sua admissão. 

!lo Mas, partir da exceção para se ad­
mitirem hipóteses não previstas na Lei 
Maior, não me parece possível, mesmo 
porque o entendimento da mais alta Côr­
te de Justiça do Pais é no sentido de que 
a acumulação só se admite nas condi­
ções expressas e excepcionais, inscritas 
no texto constitucional (Sup. Trib. Fed. 
Recurso Extraordinário n.O 18.609). 

10. A matéria, objeto de consulta em 
exame, não é nova nesta Consultoria. A 
jurisprudência firmada na esfera admi­
nistrativa é aquela cuja tese foi brilhan­
temente defendida pelo ilustre Profes­
sor Haroldo Valadão, quando de sua pas­
sagem por êste órgão e assim resumida: 

"25. Se o mandato federal determina 
o afastamento do funcionário, também 
o justifica o mandato estadual ou muni­
cipal. Conforme esclareceu o Assessor 
Jurídico dêsse Departamento, a condição 
territorial do funcionário é que indicará 
o modo de efetivar a medida. Federal, 
que êle seja, caberá ao Govêrno da União 
providenciar o afastamento, na forma da 
Constituição (art. 50), trata-se de man­
dato federal, estadual ou municipal. Si­
tuação diversa deslocará o ato para a 
competênCia do Govêrno, ou Município." 
(Parecer n.o nO-R) - grifei. 

11. Assim, tratando-se de funcionário 
federal (Professor Catedrátrico interino 
da Universidade da Paraíba) caberia à 
Administração Federal tomar a iniciati­
va do afastamento de servidor investi-
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do em mandato eletivo estadual. Porém, 
como no particular a situação funcio­
nal do interessado é de caráter interino, 
ainda que proveniente de norma legal 
(* 1.0 do art. 6.0 da Lei n.O 3.835-60), há 
impossibilidade formal do aludido afas­
tamento, eis que é incompatível o exer­
cício dêsse cargo, a titulo precário. e o 
exercício do mandato eletivo. 

12. Ainda sôbre o problema em cau­
sa, o Professor Haroldo Valadão, no pa­
recer citado, asseriu: 

"Segundo declaramos nos pareceres 
(referência 27-R e 56-R, publicados, res­
pectivamente, no Diário Oficial de 29 de 
março e 18 de junho de 1948) aprova­
dos pelo Excelentissimo Senhor Presi­
dente da República, o princípio básico 
sôbre acumulações foi enunciado de for­
ma genérica e ampla no art. 185 da vi­
gente Constituição federal, vedando-as 
quanto a quaisquer cargos, do executivo, 
do legislativo, do judiciário, federais, es­
taduais e municipais, em tôdas as for­
mas, quer de exercício, quer de remu­
neração. Destarte, o funcionário fede­
ral não pode acumular o seu cargo com 
qualquer outro cargo, inclusive eletivo, 
da União, dos Estados ou dos Municí­
pios." 

13. Concordo com o ponto de vista do 
preclaro mestre. A acumulação de cargos 
é matéria constitucional e como tal está 
adstr!ta aos têrmos da Carta Magna. 

14. Na espécie, há que se atender às 
normas do art. 50 e 185 da Constitui­
ção, na forma da interpretação já con­
sagrada nesta Consultoria-Geral, ado­
tando-se, ainda como regra indicativa 
do impedimento da acumulação de que 
se cogita, o art. 121, item II da Lei n.O 
1.711-52, que trata de ocupante de car­
go efetivo, o qual perde o vencimento 
ao se investir em mandato federal, esta­
dual ou municipal. A mesma razão deve 
ser considerada para o interino, que, na 
impossibilidade de se afastar do cargo, 
deverá ser exonerado logo que passe a 
exercer mandato eletivo remunerado, fe­
deral, estadual ou municipal. 

15. Nestas condições, ante o expos­
to, não encontrando razões de ordem le­
gal e doutrinária que venha a alterar o 
pensamento desta Consultoria a respei­
to do assunto, sou de opinião que não é 
cabível a acumulação pretendida. 

É o meu parecer, s. m. j. 

Brasília, 30 de outubro de 1964. -
Adroaldo Mesquita da Costa, Consultor­
-Geral da República. 

ACCMLLAÇ' . .JO REMCXA'RAj)A - SERT'E\'TUARIO DE JUSTIÇA 

- O fato do servcntllário de justiça 11(10 pcrCt'bl'r jJelos cofrcs 
públicos, lIão () ('xc!lIi do regime ti" aClllllulaçiio de cargos. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PúBLICO 
PROCESSO N.o 5.702-64 

PARECER 

Cuida o processo em epígrafe de con­
sulta formulada por Humberto de Car­
valho Matos, sôbre a licitude da situação 
acumulativa em que incide, ocupante que 
é dos cargos de Escrevente-Datilógrafo 
da Prefeitura do Distrito Federal e de 
Escrevente-Juramentado do Cartório da 
Vara Cível, também do Distrito Federal. 

Alega o consulente que o titular do 
cargo de Escrevente-Juramentado não 
percebe pelos cofres públicos, circunstân-

cia que o leva a crer na legitimidade do 
exercício simultâneo dos dois cargos ci­
tados. 

EX1mic1aJ'ldo-se a matéria, verifica-se, 
de logo, que é manifesta a ilicitude da 
acumulação. na hipótese configurada, pais 
nenhum dos cargos exercidos é de ma­
gistério, condição precípua para legiti­
mar a acumulação de quaisquer cargos 
públicos, conforme exige, de forma ex­
pressa, o art. 185 da ConstituIção fe­
deral. 




